PARECER Nº 654, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 492, DE 2013

De autoria do Deputado Alexandre da Farmácia, o Projeto de lei em epígrafe objetiva dispor sobre a proibição de sortear ou entregar animais como brinde, no âmbito do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 8 e 9).

Em seguida, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a qual opinou por sua aprovação na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

 Da apreciação do assunto, verificamos que esta propositura pretende proibir o sorteio ou a entrega de animais como brinde, a fim de prevenir que sejam abandonados ou sofram maus tratos.

Assim, entendemos que essa medida apresenta caráter normativo, afinal apenas estabelece a proibição em tela que, caso descumprida e verificada pelos órgãos oficiais responsáveis por sua fiscalização, sujeitará o infrator à devida penalidade.  Portanto, não haverá criação de despesas para os cofres públicos estaduais ou atribuição de benefícios fiscais decorrentes de sua aprovação. 

Salientamos que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação propôs pertinente substitutivo ao texto original, adaptando-o à melhor técnica legislativa e estipulando as penalidades de multa e apreensão dos animais ofertados como brinde ou por meio de sorteio. 

Destarte, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição. 

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 492, de 2013, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) João Paulo Rillo
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 5/8/2015.
a) Mauro Bragato – Presidente
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